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RESUMO  

O texto aqui apresentado tem a intenção de promover um resgate teórico acerca dos temas da segregação 

e autossegregação a partir de referências nacionais e internacionais, buscou-se contribuir ainda mais 

com a discussão tão presente nos textos de geografia urbana mundo afora. O texto se organizou em cinco 

partes, expondo a priori uma introdução e os objetivos do texto, em seguida relembrando a escola de 

Chicago e sua contribuição aos estudos urbanos e então, apresenta-se os aportes oferecidos pela crítica 

marxista e a geografia urbana brasileira. Na seção reservada para o debate sobre a Escola de Chicago 

destacamos os modelos de maior impacto, desenvolvidos, respectivamente, por Ernest Burgess, Homer 

Hoyt, Chauncy Harris e Edwad Ullman. Além da apresentação destes modelo também discutimos as 

críticas direcionadas a esses modelos. Os autores da corrente Marxista foram divididos entre aqueles 

que trabalham o marxismo de modo mecanicista e aqueles que compreendem a complexidade do espaço 

urbano em suas múltiplas determinações. No que se refere ao debate entre autores marxistas destacamos 

os embates teóricos entre Manuel Castells e Henri Lefebvre, sobretudo quando eles divergem sobre o 

espaço na teoria social crítica. Por último, inseriu-se uma análise acerca dos condomínios fechados e o 

movimento de segregação e autossegregação no Brasil, para assim concluir o texto com as considerações 

finais. O artigo tem como objetivo realizar uma revisão bibliográfica sobre os conceitos de segregação 

e autossegregação socioespacial e contribuir ao pensamento geográfico acerca do tema.  

Palavras-chave: Modelos em Geografia; Segregação socioespacial; Autossegregação socioespacial; 

Produção do espaço; Direito à cidade. 

 

 

SEGREGATION AND SELF-SEGREGATION: ELEMENTS FOR THE DEBATE  

 

ABSTRACT  

The text presented here aims to promote a theoretical review of the themes of segregation and self-

segregation based on national and international references, seeking to contribute even more to the 

discussion so present in urban geography texts around the world. The text is organized into five parts, 

presenting a priori an introduction and the objectives of the text, then recalling the Chicago School and 

its contribution to urban studies, and then presenting the contributions offered by Marxist criticism and 

Brazilian urban geography. In the section reserved for the debate on the Chicago School, we highlight 

the models with the greatest impact, developed, respectively, by Ernest Burgess, Homer Hoyt, Chauncy 

Harris and Edward Ullman. In addition to the presentation of these models, we also discuss the criticisms 
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directed at these models. The authors of the Marxist current were divided between those who work 

Marxism in a mechanistic way and those who understand the complexity of urban space in its multiple 

determinations. Regarding the debate between Marxist authors, we highlight the theoretical clashes 

between Manuel Castells and Henri Lefebvre, especially when they diverge in space in critical social 

theory. Finally, an analysis of gated communities and the movement of segregation and self-segregation 

in Brazil was included, thus concluding the text with the final considerations. The article aims to conduct 

a bibliographic review on the concepts of socio-spatial segregation and self-segregation and contribute 

to geographical thinking on the subject. 

Keywords: Models in Geography; Socio-spatial segregation; Socio-spatial self-segregation; Production 

of space; Right to the city. 

 

SEGREGACIÓN Y AUTOSEGREGACIÓN: ELEMENTOS PARA EL DEBATE  

 

RESUMEN  

El texto que aquí se presenta tiene como objetivo promover un rescate teórico sobre los temas de la 

segregación y auto segregación a partir de referencias nacionales e internacionales, buscando contribuir 

aún más a la discusión tan presente en los textos de geografía urbana alrededor del mundo. El texto fue 

organizado en cinco partes, presentando a priori una introducción y los objetivos del texto, luego 

recordando la escuela de Chicago y su contribución a los estudios urbanos y luego presentando las 

contribuciones ofrecidas por la crítica marxista y la geografía urbana brasileña. En la sección reservada 

al debate sobre la Escuela de Chicago, destacamos los modelos con mayor impacto, desarrollados, 

respectivamente, por Ernest Burgess, Homer Hoyt, Chauncy Harris y Edwad Ullman. Además de 

presentar estos modelos, también discutimos las críticas dirigidas a estos modelos. Los autores de la 

corriente marxista se dividieron entre quienes trabajan el marxismo de manera mecanicista y quienes 

entienden la complejidad del espacio urbano en sus múltiples determinaciones. En cuanto al debate entre 

autores marxistas, destacamos los enfrentamientos teóricos entre Manuel Castells y Henri Lefebvre, 

especialmente cuando difieren sobre el espacio en la teoría social crítica. Finalmente, se incluyó un 

análisis sobre los condominios cerrados y el movimiento de segregación y auto segregación en Brasil, 

para concluir el texto con las consideraciones finales. El artículo tiene como objetivo realizar una 

revisión bibliográfica sobre los conceptos de segregación socioespacial y auto segregación y contribuir 

a la reflexión geográfica sobre el tema. 

Palabras clave:  Modelos en Geografía; Segregación socioespacial; Auto Segregación socioespacial; 

Producción espacial; Derecho a la ciudad.  

 

 

1. INTRODUÇÃO  

O debate em torno das formas e processos da urbanização contemporânea são 

fundamentais para o entendimento da realidade socioespacial que vivemos e, devido a 

complexidade do período atual, pode levar a equívocos e dificuldades na compreensão da 

realidade. Os processos de segregação e autossegregação foram discutidos nesse artigo, tendo 

como objetivo apresentar ao leitor diferentes interpretações e os debates que giram em torno 

desses conceitos. Além da revisão bibliográfica, fizemos uma tomada de posição diante dos 

diferentes autores e perspectivas de análise.  

A segregação é um conceito-chave para a interpretação das contradições da cidade 

contemporânea, colocando em relevo a dimensão do habitar e das desigualdades sociais no 

espaço urbano. Também, de forma breve, apresentamos uma pequena contribuição acerca do 
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componente ideológico da autossegregação/segregação socioespacial. A autossegregação do 

ponto de vista temporal é um conceito mais recente e procura captar a elevação da complexidade 

do processo de diferenciação socioespacial, em um momento da evolução da produção 

capitalista do espaço no qual as classes médias e altas buscam levantar barreiras e evitar o 

convívio com os diferentes.  

Os estudos acerca da segregação nos parecem um dos mais instigantes no âmbito da 

Geografia Urbana, porque nos impressiona a persistência da discussão. Há mais de 100 anos os 

estudos urbanos vêm colocando em debate esse conceito e, por esse mesmo motivo, podemos 

ter a dimensão do desafio que é revisitar todo o debate que foi feito até agora sobre o processo 

de segregação. Evidente que não foi possível rever todos os textos e autores, nos mais variados 

idiomas e que falaram sobre o assunto. Mas acreditamos que foi possível realizar uma revisão 

bibliográfica suficientemente ampla e abrangente, que pudesse retomar desde a origem da 

discussão aos textos mais recentes.  

Nestes mais de 100 anos o debate urbano evoluiu e incorporou novas abordagens, como 

no exemplo incontornável da teoria marxista. A chamada virada espacial dos anos 1970 e a 

Escola da Sociologia Urbana Francesa foram algumas das referências debatidas nesse texto, 

sem esquecer das disputas internas que persistem até hoje. Entre o marxismo estruturalista de 

Castells e o peculiar marxismo de Lefebvre podemos identificar avanços e limites da teoria 

urbana, que pudemos apresentar no texto.  

Além do debate realizado por autores do Norte global, também prestigiamos o trabalho 

desenvolvido pelos pesquisadores brasileiros, situados em diferentes instituições e orientados 

por diferentes abordagens. As características da realidade brasileira devem ser confrontadas em 

relação à realidade que deu origem ao conceito, sobretudo a sociedade norte-americana. 

Consideramos que foi possível desenvolver uma discussão desses aspectos a partir dos 

conceitos de gueto e segregação, com destaque para o componente racial dessas duas 

sociedades.  

 A partir de Sposito (2013) colocamos em perspectiva a multidimensionalidade e 

complexidade que o processo de segregação socioespacial pode assumir, de acordo com a 

formação socioespacial que estamos estudando. A complexidade atual também reside nas novas 

formas e processos da urbanização, como no exemplo dos espaços residenciais fechados. Se a 

periferia das cidades latino-americanas era sinônimo de pobreza, nas últimas décadas essa 

estrutura centro-periferia mudou consideravelmente. Espaços murados e controlados por 
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sistemas de vigilância e controle se disseminaram e nos apontam para a discussão sobre a 

autossegregação nas cidades brasileiras. 

Nosso objetivo neste texto foi realizar uma revisão bibliográfica sobre os conceitos de 

segregação e autossegregação socioespacial, destacando os diferentes paradigmas para a 

compreensão do tema (Silva, 2025). Para a realização deste objetivo realizamos uma extensa 

revisão da bibliografia nacional e estrangeiras, descrevendo os principais debates que foram 

realizados em torno desta discussão. Dos primeiros autores da Escola de Chicago à contribuição 

dos pesquisadores brasileiros, acreditamos que foi possível apresentar de forma clara as ideias 

em disputa. Advertimos os leitores para duas considerações fundamentais: primeiro, diante da 

imensidão de obras de autores, nacionais e internacionais, obviamente que certos trabalhos 

ficaram de fora; segundo, no decorrer do texto ficará evidente nosso posicionamento diante das 

discussões apresentadas pelos autores, por isso, não tivemos qualquer pretensão de transparecer 

uma aura de neutralidade ao debater os conceitos de segregação e autossegregação.  

 

2. SOBRE OS MODELOS DA ESCOLA DE CHICAGO E SUAS LIMITAÇÕES  

O conceito de segregação é um dos mais antigos nas ciências sociais, tendo sido 

trabalhado por diferentes autores e a partir de diferentes posições teórico-metodológicas. O 

fenômeno da segregação pode ser visto na história das cidades, como no exemplo da formação 

dos guetos de Veneza no período da antiga República Sereníssima. Por mais de dois séculos a 

população de origem judaica foi obrigada a viver em bairros separados do restante da 

população, em locais vigiados por guardas e com a circulação das pessoas controlada por 

portões de entrada e saída. 

Aos judeus que moravam nos chamados guetos, ficava proibida a livre circulação pela 

cidade após o cair da noite e também ficavam obrigados a usar símbolos que pudessem 

identificá-los enquanto judeus quando saíssem dos guetos (Wacquant, 2004). Esses exemplos 

e outros nos mostram situações em que a livre circulação de determinados grupos sociais pode 

ser encontrada em contextos históricos e geográficos mais antigos, como nas descrições da 

cidade antiga de Fustel de Coulanges (2005 [1864]), ainda que a interpretação deste fenômeno 

a partir do conceito de segregação socioespacial possa ser controversa.  

Os exemplos históricos são importantes e merecem ser lembrados para que possamos 

alcançar uma melhor compreensão do que é a segregação e as suas diferentes manifestações 

histórico-geográficas. Porém, o próprio conceito possui a sua historicidade e, portanto, 

diferentes abordagens podem ser encontradas ao longo de mais de um século de estudos. Nos 
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Estados Unidos da América (EUA) um grupo de intelectuais reunidos na Universidade de 

Chicago viriam a desenvolver as características básicas daquilo que conhecemos atualmente 

como segregação residencial. Seja para criticá-los ou para aprimorar as ideias da chamada 

Escola de Chicago ou Ecologia Humana, vários autores fizeram menção a esta escola de 

pensamento, um demonstrativo de que ela merece ser mencionada neste trabalho. 

A primeira consideração sobre a Escola de Chicago é destacar os elementos mais 

importantes do contexto histórico dos EUA do início do século XX, principalmente em relação 

à cidade de Chicago, por ser o laboratório de pesquisa utilizado para a construção dos modelos 

de cidade desenvolvidos posteriormente. O grande fluxo migratório era a tônica daquele 

momento, caracterizando a cidade de Chicago pela presença de diferentes grupos étnicos e 

culturais. Este quadro de diversidade cultural, combinado com assimétricas relações de poder, 

“levou à formação de diferentes ‘áreas sociais’” (Vasconcelos, 2013, p. 24). Além da desigual 

assimilação dos imigrantes à sociedade, destaca-se o papel do racismo contra a população afro-

norte-americana, levada à segregação de modo compulsório. 

A Escola de Chicago destacou-se também pelo caráter descritivo e pela formulação de 

modelos de organização espacial. Entre os processos ressaltados por esta escola temos: 

segregação, invasão, sucessão e demais processos ecológicos (Mckenzie, 2005). Na base destes 

estudos encontramos princípios da biologia e do darwinismo social, levando-os a conceber os 

indivíduos em constante processo de competição e/ou cooperação, a partir do qual formariam 

a estrutura do espaço urbano. 

A partir das observações empíricas, os autores desta corrente de pensamento criaram 

modelos para explicar a dinâmica urbana. Nesta seção destacamos os modelos de maior 

impacto, desenvolvidos, respectivamente, por Ernest Burgess, Homer Hoyt, Chauncy Harris e 

Edwad Ullman. Devemos lembrar que a construção de modelos esbarra na inevitável 

simplificação e generalização de determinados elementos, acrescidos das intenções do autor 

que no processo de elaboração do modelo escolhe evidenciar esta ou aquela característica em 

detrimento de outras. Os modelos construídos por esses autores também devem ser lidos a partir 

do contexto histórico e geográfico do qual eles pertencem, ou seja, faz parte do trabalho de 

investigação identificar os limites destas representações para a análise de outras realidades 

empíricas, como no exemplo das sociedades latino-americanas. 

O modelo de Ernest Burgess [1925] descreve a cidade de Chicago a partir de círculos 

concêntricos, que delimitam as áreas de moradia das diferentes faixas de renda. Neste modelo 

os mais pobres viveriam no centro e os mais ricos nos subúrbios, ou seja, nas periferias da 
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cidade. Baseado nos princípios da economia neoclássica, Burgess chega à conclusão de que o 

modelo construído a partir da realidade de Chicago deriva da escolha dos indivíduos em relação 

a dois fatores fundamentais, sendo eles: distância em relação ao local de trabalho (distância em 

relação ao centro) e o tamanho e qualidade da habitação. 

Sendo assim, os mais pobres escolheriam viver mais próximos do trabalho, portanto, na 

área central. Por outro lado, esta escolha locacional implica em residir em habitações precárias, 

deterioradas e com poucas dimensões. Por sua vez, os mais abastados decidiram morar em 

amplas e confortáveis casas, ainda que para isso tenham que distanciar-se do local de trabalho, 

contribuindo para a adoção do automóvel individual para completar os deslocamentos diários. 

Outro modelo bastante conhecido foi desenvolvido por Homer Hoyt [1935] que 

construiu uma representação da cidade na qual a distribuição dos diferentes grupos sociais se 

daria por setores, contrariando o modelo de círculos concêntricos de Burgers. A partir do 

modelo desenvolvido por Hoyt chegamos à conclusão de que a forma espacial representativa 

do processo de segregação seriam setores marcados pela forte homogeneidade interna. Além 

desta particular forma de representação da cidade, Hoyt identifica setores de amenidades 

ocupados por moradores de alto status. Nestes setores se destacam a presença de espaços 

residenciais fechados e shopping centers, conectados por vias de grande circulação. Os 

impactos no cotidiano são evidentes, possibilitando a autossegregação dos grupos de alto status. 

O modelo de núcleos múltiplos de Harris e Ullman [1945] se destaca pela presença de 

subcentros próximo aos residenciais de alta renda, indicando uma maior complexidade e a 

possibilidade de processos de diferenciação socioespacial mais intenso, não apenas em relação 

ao local de moradia, mas também no consumo. Os autores argumentam que os modelos 

anteriores eram demasiadamente simplificados e, portanto, incapazes de representar a 

complexidade urbana daquele momento. Este modelo indicaria que as cidades não possuem 

sempre e necessariamente apenas um ponto de crescimento (Central Business District), além 

de expressar as novas escolhas locacionais da indústria pesada. 

A contribuição destes autores continua inspirando o debate acadêmico em torno do tema 

da estruturação urbana e das formas da segregação socioespacial, mas mediações e críticas são 

fundamentais para uma tentativa de formulação de modelos a partir da realidade latino-

americana. A ênfase em processos ecológicos para compreender a dinâmica urbana foi um 

elemento bastante criticado por correntes de pensamento opositoras à Ecologia Humana, 

sobretudo pela naturalização do fenômeno da segregação socioespacial. Em meados dos anos 

1960 e 1970, autores inspirados no materialismo histórico-dialético retomaram as discussões 
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sobre as dinâmicas urbanas, contribuindo para a atribuição de conteúdos ao conceito de 

segregação, dentro do que se convencionou denominar como Escola da Sociologia Urbana 

Francesa. 

 

3. A CRÍTICA MARXISTA E OS DEBATES SOBRE A DELIMITAÇÃO DO 

CONCEITO  

Os autores da Economia Política Marxista são divididos por Sobarzo Miño (1999) em 

dois grupos: os autores que trabalham o marxismo de modo mecanicista e aqueles que 

compreendem a complexidade do espaço urbano em suas múltiplas determinações. A 

perspectiva da produção do espaço urbano é tributária dessa segunda corrente de pensamento, 

fortemente influenciada por Henri Lefebvre. 

De acordo com Gottdiener (1997, p. 36) os objetivos desta perspectiva eram “de um 

lado, revelar os processos pelos quais o ambiente urbano assumiu sua forma presente e, de 

outro, explicar as características da distribuição espacial desigual e as crises associadas a ela”. 

Um dos pontos centrais desta corrente teórica é a ideia de um espaço social ou produzido pela 

sociedade através de uma via de mão dupla na qual a sociedade produz o seu espaço e, por 

outro, o espaço construído influência nas ações tomadas pela sociedade. Este ponto de partida 

difere profundamente de autores que apresentam o espaço urbano como um palco, noções que 

percebem o espaço apenas como a materialidade ou as edificações, perspectiva associada no 

campo marxiano à Castells (1985). 

O debate em torno da noção de espaço urbano merece especial atenção quando 

abordamos processos socioespaciais, como no caso da segregação. Desde as noções tripartite 

de Lefebvre (2013) – espaço material, representação do espaço e espaços de representação – ou 

as de Harvey (2015) – espaço absoluto, relativo e relacional, até as categorias do método 

geográfico de Santos (1997) – forma, função, estrutura e processo, encontramos importantes 

contribuições que nos ajudam a desvendar a dinâmica urbana. Acreditamos que estas 

contribuições teóricas nos ajudam a superar a noção de espaço como receptáculo ou palco das 

relações sociais, contribuindo também para uma perspectiva não afeita a dogmas ou a repetição 

de fórmulas. 

É neste espírito de crítica e de não repetição dogmática de modelos estrangeiros que 

introduzimos a discussão sobre a segregação socioespacial na realidade brasileira. Dessa forma, 

consideramos importante identificar a origem do conceito de segregação e a realidade espacial 

e temporal que produziu tal definição. A partir desta avaliação crítica podemos verificar a 
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viabilidade deste conceito para a análise da realidade brasileira, portanto, de uma formação 

socioespacial diferente daquela que originalmente inspirou os autores da Ecologia Humana. 

A hipótese levantada por Vasconcelos (2013, p. 17) de que “noções e conceitos 

elaborados em cada realidade não são automaticamente transferíveis” merece nossa atenção, 

pois a partir dela pretendemos chegar ao âmago da questão da segregação socioespacial. O autor 

argumenta que o conceito de segregação foi desenvolvido a partir da realidade norte-americana 

que é marcada por um tipo específico de desigualdade socioespacial. Sendo assim, o emprego 

deste conceito à realidade brasileira esbarrava em graves limitações, dado que cada realidade 

histórico-geográfica seria um espelho de formas particulares de desigualdade. 

O tipo específico de desigualdade social e racial que caracterizava as cidades norte-

americanas não seria o mesmo das cidades brasileiras, dificultando o uso do conceito de 

segregação e levando os pesquisadores a explicar fenômenos diversos a partir de um único 

conceito. O exemplo mais destacado é o das favelas no Brasil, porque, diferente do contexto da 

segregação racial norte-americana, os moradores destas áreas das cidades brasileiras podem sair 

desta condição nos casos em que consigam aumentar a renda familiar e adquirir uma outra 

moradia. Este aspecto da desigualdade brasileira é sensivelmente diferente do caso norte-

americano, no qual os negros independentemente de serem pobres ou ricos eram forçados a 

residir em áreas limitadas da cidade, dado a sua condição étnica e racial. É a partir deste 

contraste entre as cidades brasileiras e as norte-americanas que o autor chega à conclusão de 

que não é adequado importar o conceito de segregação para compreender a realidade do Brasil. 

Segundo Vasconcelos (2013) a dinâmica de formação e manutenção do gueto negro, ou 

seja, do isolamento forçado de uma parcela da população norte-americana estaria no núcleo da 

explicação do processo de segregação. A segregação poderia ser interpretada também como um 

mecanismo de superioridade dos grupos dominantes em relação a determinadas populações 

minoritárias, construindo formas de separar e limitar a população afro-americana e demais 

grupos étnicos. Entre os agentes deste processo estariam a indústria imobiliária e o Estado, 

criando áreas marcadas pelo “estigma, coerção, confinamento espacial e enclausuramento 

institucional”. Por outro lado, o contrário do processo de segregação seria a dessegregação, 

representada pela “saída de uma parte da população do gueto, observada com o fim da 

legislação impeditiva, como nas cidades norte-americanas” (Vasconcelos, 2013, p. 25). 

A tensão racial não foi uma exclusividade das cidades norte-americanas, outros países 

também apresentaram formas similares ou não a lei de segregação racial dos EUA. O exemplo 

mais significativo foi o apartheid da população negra na África do Sul, ainda que uma intensa 



 

UÁQUIRI: Revista do Programa de Pós-Graduação em Geografia  53 

 

segregação de outros grupos minoritários, como no caso dos indianos e mestiços, também fosse 

presente. Portanto, o apartheid representou um fenômeno que se difere da segregação norte-

americana não apenas em termos de intensidade ou quantidade, mas podemos interpretá-lo 

como uma forma qualitativamente distinta de separação e subordinação da população negra. 

Com o objetivo de garantir maior precisão no uso dos conceitos devemos prestar atenção 

nas expressões utilizadas, principalmente quando são tomadas como sinônimos de segregação, 

ainda que sejam diferentes. No contexto específico do apartheid a população negra não podia 

nem sequer viver nas cidades. A partir desta dinâmica de profunda desigualdade nas relações 

de poder, estrutura no racismo, formava-se as townships criadas pelo Estado sul-africano com 

a finalidade se separar os negros. A respeito do uso dos termos segregação e apartheid, 

Vasconcelos (2013, p. 34) assinala.   

 

[...] os conceitos e noções de segregação/dessegregação deveriam ter sua 

utilização limitada a contextos históricos e nacionais específicos, pois eles 

perdem o caráter heurístico quando se procura tudo explicar com eles. Uma 

população ou área é segregada devido às coações externas, as quais não devem 

ser confundidas com outros processos. Ele se dá com a noção de apartheid que 

deve ser utilizada especificamente à realidade da África do Sul.  

 

Apesar do fator étnico e racial, devemos destacar que as primeiras formulações do 

conceito de segregação adjetivaram-na como segregação residencial e não como segregação 

racial. A segregação pensada enquanto residencial nos conduz a refletir onde os diferentes 

grupos sociais moram na cidade. Neste sentido, uma parte do campo da economia política 

marxista abordou este processo a partir da ótica das classes sociais (Castells, 1983; Corrêa, 

2013; Carlos, 2013). Segundo Corrêa (2013) a segregação pode ser apreendida a partir das 

categorias forma e processo, sendo a segregação o processo e as áreas sociais as formas 

espaciais resultantes dele. Entre os elementos oferecidos pelo autor para descrever a segregação 

destacam-se as classes sociais e a diferenciação de áreas da cidade, elementos para pensar a 

tendência ao afastamento das classes sociais e a constituição de espaços urbanos heterogêneos 

entre si. Nas palavras de Corrêa (2013, p. 40).  

 

A segregação residencial é compreendida, então, como estando 

intrinsecamente vinculada às classes sociais em seus espaços de existência e 

reprodução. A segregação residencial diz respeito, assim, à concentração no 

espaço urbano de classes sociais, gerando áreas sociais com tendência à 

homogeneidade interna e à heterogeneidade entre elas.  

Dessa forma, podemos notar uma relação direta entre a estrutura de classes da sociedade 

capitalista e a segregação residencial, desconsiderando-se as complexidades do período atual e 

as relações de reprodução de classe que envolvem não apenas a posição ocupada no processo 
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produtivo (burguesia e proletariado), mas também a apropriação diferenciada do capital 

simbólico e cultural (Souza, 2025). A segregação residencial é compreendida por esses autores 

como a expressão espacial das relações de classe da sociedade, perspectiva inicialmente 

apresentada em Castells (1982). Portanto, o nível de complexidade em que se dá a divisão de 

classes resultaria na maior ou menor complexidade da segregação socioespacial. 

A heterogeneidade dos espaços urbanos é outro elemento destacado nesta perspectiva, 

indicando dados como a desigualdade no acesso aos recursos urbanos. Segregação e 

homogeneidade são interpretadas quase como sinônimos, uma se expressando através da outra. 

A distribuição espacial das diferentes classes resultaria na formação de áreas com forte 

homogeneidade interna, em termos de características sociais, econômicas e culturais, 

manifestando-se assim o processo de segregação. 

A convivência, o diálogo e a circulação entre os diferentes grupos sociais se tornam 

mais limitados em função da segregação, principalmente em relação àqueles que sofrem deste 

processo. Nas palavras de Carlos (2013, p. 97) a segregação “é o negativo da cidade e da vida 

urbana” e pode ser interpretada a partir de uma determinada leitura da economia política 

marxista. A produção do espaço urbano na sociedade capitalista é um dos principais campos de 

acumulação e reprodução do capital, ou seja, de realização de valores de troca. De acordo com 

a autora a segregação desenvolve-se a partir da contradição fundamental entre a produção social 

do espaço urbano e a sua apropriação privada, sendo assim, a reprodução da vida fica submetida 

à produção do espaço enquanto um momento da reprodução do capital. 

 

Assim, a segregação é expressão do desdobramento da contradição que produz 

o espaço urbano (decorrente da dupla determinação do trabalho de gerar valor 

e de satisfazer uma necessidade) que é, ao mesmo tempo e dialeticamente, 

valor de uso (condição necessária à realização da vida) e valor de troca 

(mercadoria cujo uso está submetido ao mercado imobiliário visando à 

produção do valor) (Carlos, 2013, p. 97). 

 

A contradição entre valor de uso e valor de troca estaria no cerne dessa discussão, 

compreendida a partir da dialética materialista. No entanto, consideramos os estudos em torno 

do processo de segregação como desafios para tornar mais precisa a utilização deste conceito, 

sobretudo para os desafios da complexa realidade atual. Com esta finalidade, destacamos a 

importância do conceito de formação socioespacial (Santos, 1977) para que possamos 

identificar as particularidades de cada realidade que é estudada. O desafio da transposição de 

noções e conceitos de uma realidade a outra lançado por Vasconcelos (2013) deve ser 

respondido a partir das características de cada formação socioespacial, reconhecendo 

“processos significativos e profundos de segmentação socioespacial, ainda que possa haver 
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divergências na explicação deles ou na força dada a uma dimensão ou outra (política, étnica, 

religiosa, socioeconômica etc.) deste processo” (Sposito, 2013, p. 62). 

 

3. A CONTRIBUIÇÃO DA GEOGRAFIA BRASILEIRA E A COMPLEXIDADE DO 

PROCESSO DE SEGREGAÇÃO   

A partir destas considerações identificamos cinco pontos fundamentais para pensar o 

processo de segregação socioespacial, baseado em Sposito (2013), com os quais trabalharemos 

no decorrer do texto. O conceito de segregação socioespacial é polissêmico e, portanto, pode 

dificultar a sua operacionalização. Se faz necessário ter o devido cuidado teórico e 

metodológico na aplicação do conceito de segregação, levando em consideração as 

particularidades das diferentes formações socioespaciais e de cidades com diferentes posições 

no sistema urbano brasileiro.  

O processo de segregação é complexo e pode ter interfaces e estabelecer relações com 

diferentes fenômenos, mas não pode ser confundido com eles. A segregação guarda suas 

particularidades, mas pode apresentar especificidades de acordo com cada realidade empírica 

analisada. O exercício de delimitação do conceito de segregação implica no esclarecimento 

dos determinantes e não determinantes do processo, em cada formação socioespacial 

analisada. Sendo assim, devem ficar claras “suas formas de expressão espacial, as práticas 

espaciais que engendra, seus sujeitos sociais, bem como os elementos que lhe dão tonalidade 

quando nos voltamos à leitura de uma dada formação socioespacial” (Sposito, 2013, p. 63). 

 A segregação na condição de conceito eminentemente geográfico carece de uma 

delimitação escalar, ou seja, da escala na qual o processo se expressa e pode ser apreendido. 

“Para mim, a segregação se refere à relação entre uma parte e o conjunto da cidade. A partir 

deste pressuposto, ela já se distingue profundamente das ferramentas metodológicas que visam 

reconhecer áreas de inclusão/exclusão social” (Sposito, 2013, p. 63). O processo de segregação 

que se manifesta em diferentes formações socioespaciais apresenta múltiplas dimensões 

(multidimensionalidade), cabendo ao pesquisador destacar aquelas que são determinantes na 

realidade empírica em análise. 

A partir destas considerações podemos afirmar que a segregação socioespacial não pode 

ser confundida com qualquer forma de diferenciação e/ou desigualdade na cidade, ainda que 

possa estabelecer correlações com outros processos. Como afirmou Sposito (2013, p. 64) “a 

diferenciação tão própria do processo de urbanização e das cidades não acarreta sempre 

segregação, ainda que toda segregação possa ser vista como a radicalização da diferenciação” 

(Sposito, 2013, p. 64), esta afirmação implica em considerar a homogeneidade como um dos 
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atributos possíveis que comparecem em áreas marcadas pela segregação, mas não como a 

essência deste processo. 

Nem todas as áreas segregadas serão marcadas por uma forte homogeneidade interna e 

a homogeneidade nem sempre leva à segregação. Segundo Sobarzo Miño (1999) a cidade 

contemporânea eleva o processo de diferenciação socioespacial a níveis nunca antes vistos, 

levando ao isolamento de partes da população, de forma voluntária ou não. 

 

Este é, então, um ponto central: só cabe a aplicação do conceito de segregação 

quando as formas de diferenciação levam à separação espacial radical e 

implicam rompimento, sempre relativo, entre a parte segregada e o conjunto 

do espaço urbano, dificultando as relações e articulações que movem a vida 

urbana (Sposito, 2013, p. 65). 

 

Os fatores que levam à separação radical de uma parte em relação ao todo da cidade 

podem ser múltiplos, expressando a multidimensionalidade do conceito. Por consequência, 

podemos adjetivá-la de diferentes maneiras, destacando as características mais marcantes da 

realidade empírica que está em análise. Ao adotar o adjetivo socioespacial unimos os dois 

principais termos que entram em relação neste processo, o social e o espacial. 

 

Não é demais mencionar, para refutá-la, a confusão entre diferença, distinção, 

separação, segregação. A diferença é incompatível com a segregação, que a 

caricatura. Quem diz ‘diferença’, diz relações, portanto, proximidade-relações 

percebidas e concebidas, portanto, inserção numa ordem espaço-temporal 

dupla: próxima e distante. A separação e a segregação rompem a relação. 

Constituem, por si só, uma ordem totalitária, que tem por objetivo estratégico 

quebrar a totalidade concreta, despedaçando o urbano. A segregação complica 

e destrói a complexidade (Lefebvre,1999, p. 123-124). 

 

Consequentemente, a segregação pode ser considerada como um dos conceitos que mais 

relações estabelece com o plano espacial, pois sem esta dimensão a segregação não se constitui 

ou se revela. Assim como a dimensão espacial, as temporalidades que compõem a vida urbana 

também são importantes e devem ser consideradas, levando-nos a avaliá-la enquanto um 

processo. É através das diferentes temporalidades que podemos captar a espacialidade do 

processo de segregação, ou seja, considerando-se “desde a longa duração até os tempos curtos 

do cotidiano na cidade” (Sposito, 2013, p. 66). Dessa maneira, a delimitação exata das áreas 

segregadas é um desafio que decorre do caráter processual e das diferentes escalas de 

manifestação do fenômeno. 

 

Assim, para compreender o processo de segregação socioespacial é preciso 

sempre perguntar quem segrega para realizar seus interesses; quem a 

possibilita ou a favorece, com normas e ações que a legalizam ou a legitimam; 

quem a reconhece, porque a confirmar ou parece ser indiferente a ela; quem a 

sente, porque cotidianamente vivem essa condição; quem contra ela se 
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posiciona, lutando ou oferecendo instrumentos para sua superação. Quem 

sequer supõe que ela possa ser superada e, desse modo, também é parte do 

movimento de sua reafirmação (Sposito, 2013, p. 67). 

 

A segregação socioespacial também recebe outras adjetivações, em (Corrêa, 2013; Dal 

Pozzo, 2015) vemos a expressão segregação imposta sendo empregada, com a qual buscam 

destacar outros aspectos deste processo. A segregação pode ser imposta aos citadinos quando a 

decisão de onde morar e em que condições não é determinada pelo próprio indivíduo, revelando 

o baixo poder de escolha dos segmentos de menor poder aquisitivo. 

Em consonância com esta discussão também podemos adjetivá-la como segregação 

induzida, pois “envolve aqueles que ainda têm algumas escolhas possíveis, situadas, no 

entanto, dentro de limites estabelecidos pelo preço da terra e dos imóveis” (Corrêa, 2013, p. 

43). Reconhecemos que os limites que separam a segregação imposta da segregação induzida 

são de difícil identificação, permitindo que as vezes elas se confundam. 

 

3.   A AUTOSSEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL E A ANTI-CIDADE   

O debate sobre a renda da terra emerge quando abordamos o tema da segregação, seja 

ela imposta ou induzida, apesar de não explicar completamente o processo. Áreas cujos preços 

dos terrenos são maiores serão ocupadas exclusivamente por aqueles que podem pagar e, por 

outro lado, às áreas mais baratas, em condições de localização mais precárias, serão ocupadas 

pelas famílias que só podem residir nestes espaços.  

Nesse sentido, a desigual distribuição das melhorias urbanas, das amenidades, da 

infraestrutura e da acessibilidade possibilitam uma maior diferenciação e, por consequência, a 

elevação da renda diferencial do solo urbano. Este tributo extra cobrado pelo dono da terra só 

poderá ser pago por quem tem rendimentos maiores, produzindo um distanciamento em relação 

àqueles que não podem pagar. Os condomínios são um exemplo disto, seus altos preços, 

promovidos pelos atributos diferenciais (áreas verdes, sistemas de segurança, status etc.) só 

podem ser pagos por pequenas parcelas da população. 

Embutido no preço da terra localizada nos espaços residenciais fechados está presente 

a segurança transformada em mercadoria, as infraestruturas de lazer e a exclusividade de morar 

nestes espaços. O objetivo é produzir rendas diferenciais ou de monopólio, construídas a partir 

de processos de diferenciação socioespacial, criando uma terra-mercadoria que incorpora 

características diferenciadas e que garantem aos seus proprietários (incorporador imobiliário) a 

apropriação da renda da terra. 
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Em relação ao contexto brasileiro verificamos a expansão dos espaços residenciais 

fechados a partir dos anos 1970. Estes novos empreendimentos mudam as cidades, alterando os 

processos de estruturação urbana. Eles estão promovendo uma urbanização difusa (cidade 

dispersa) ao ampliar o tecido urbano e aumentar as diferenciações socioespaciais ao distribuir 

de forma desigual os meios de consumo coletivo, agravada pela baixa mobilidade urbana das 

cidades brasileiras. Neste sentido, compreendemos as dinâmicas associadas aos espaços 

residenciais fechados como parte de um processo de autossegregação. Por conseguinte, a 

segregação e a autossegregação são processos articulados que “embora sejam movimentos que 

têm agentes diferentes e razões diversas, geram dinâmicas e representações sociais dos espaços, 

bem como práticas espaciais que se aproximam” (Sposito, 2013, p. 70). 

As transformações na periferia da cidade (anel periférico) são fundamentais para o 

entendimento da expansão dos espaços residenciais fechados, alterando a divisão social e 

econômica da cidade. A periferia das cidades muda sensivelmente com estes novos 

empreendimentos e nos leva a questionar as descrições que se faziam até então sobre este 

espaço. Até meados do século XX a cidade estava dividida de tal maneira que na periferia 

encontrávamos a residência da população mais pobre e na área central estavam sobretudo as 

famílias de mais alta renda. Marginalização e periferização são noções correlatas e empregadas 

no contexto da América Latina para expressar esta etapa do processo de urbanização, ainda que 

o segundo tenha um componente espacial mais forte. Ambas remetem a lógica centro-periferia, 

na qual há maior precariedade nas periferias ou margens das cidades do que em relação ao 

centro. 

A noção de marginalização está carregada de estigma, principalmente no caso brasileiro, 

pois a expressão marginal se refere no senso comum à criminalidade ou ao mundo do crime. 

Quando nos referimos a uma área como marginal ou em processo de marginalização, também 

contribuímos para reforçar ou construir este estigma, como afirmou Vasconcelos (2013, p. 30) 

“Diferentemente do excluído, o ‘marginal’ nunca teria entrado nas cidades”. A periferização é 

atribuída, assim como na marginalização, aos pobres. Neste caso os mais pobres são forçados 

pelo preço da terra a residir nas áreas em que é possível levantar um barraco ou uma ocupação 

ilegal. No Brasil, estas áreas são as mais afastadas do centro ou nos morros. Se constrói assim 

um processo de periferização, no qual a população mais pobre é empurrada para fora da cidade. 

Além da ideia de marginalização e periferização o par exclusão-inclusão também 

costuma estar associado aos residentes da periferia da cidade. Não obstante, estas noções 

deveriam estar relacionadas aos indivíduos e não as áreas da cidade (Vasconcelos, 2013), ainda 
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que existam autores que trabalham estas categorias a partir dos espaços da cidade, tal como os 

guetos e os aglomerados de exclusão (Haesbaert, 2000). Podemos argumentar que não existem 

indivíduos excluídos da sociedade, mas precariamente inseridos nas relações econômicas, 

culturais e sociais dominantes. A inclusão, por outro lado, seria o oposto da exclusão e não é 

necessariamente visível nas formas espaciais, mas pode se expressar na maior acesso a bens e 

serviços urbanos por parte de populações em situação de vulnerabilidade. 

A autossegregação contribuiu para alterar esta estrutura através da mudança no anel 

periférico. A periferia urbana passa a ser ocupada pela população de alta renda, sem que os 

pobres tenham ido morar no centro. Aliado a este processo temos as mudanças na localização 

de estabelecimentos comerciais e de serviços, que também adotam uma posição periférica, 

principalmente em vias de grande circulação. Portanto, a transformação da periferia contribuiu 

para alteração do padrão de estruturação das cidades médias e as representações que se fazem 

em relação à periferia.  

Os espaços residenciais fechados criam uma nova morfologia urbana e “redefinem a 

forma/conteúdo do espaço urbano nos lugares onde se instalam e criam nova modalidade de 

segregação socioespacial” (Rodrigues, 2013, p. 148). Segundo a autora, a difusão do medo é 

central para compreender a cidade contemporânea e os espaços residenciais fechados. O medo 

se expressa em relação ao outro, a criminalidade e aos delinquentes é comumente difundido na 

sociedade atual e pelos promotores imobiliários. Ao ser instrumentalizado este sentimento 

garante a venda não apenas de uma residência, mas também do sentimento de segurança e 

distinção social. 

 

Os promotores imobiliários divulgam a ideia de que a violência e a incivilidade 

estão extramuros. Legitimam a edificação de enclaves com o argumento de que 

os cidadãos, os que podem pagar, podem se sentir seguros. Trazem para si a 

ideia de que são os promotores não apenas do imobiliário, mas da segurança 

(Rodrigues, 2013, p. 151). 

 

 A justaposição de espaços residenciais fechados e bairros abertos indicaria a 

proximidade física de espaços marcados por diferenças, geralmente se apresentam nas cidades 

a partir das diferenças entre bairros ricos e pobres que estão posicionados próximos um do 

outro. A justaposição também indicaria a interação destas áreas, pois a proximidade facilitaria 

o acesso daquelas pessoas que vivem nos bairros pobres e trabalham nos condomínios. Todavia 

a localização dos espaços residenciais fechados indica muito mais uma separação do que uma 

justaposição, devido, entre outras coisas, à distância que os trabalhadores necessitam percorrer 

para chegar a estes espaços, como apresentado em Sposito e Silva (2025) e Silva (2024).  
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Assim consideramos que a ideia de separação expõe este contexto, no qual a convivência 

entre os diferentes não é aceita ou tolerada. Nestes casos são eleitas maneiras de separar os 

grupos residentes destas áreas, como a construção de muros, cercas e com a própria localização 

do empreendimento. Com esta orientação impulsionam a dispersão urbana, pois leva para fora 

do centro da cidade espaços residenciais e de trabalho. Apesar da fuga do centro, as áreas 

escolhidas estão estrategicamente conectadas por meio de vias de grande circulação. 

Consideramos que as noções de agrupamento e fortificação também são úteis para 

pensar o processo de autossegregação, porque partem de um processo de afirmação de 

identidades (Vasconcelos, 2013). Em relação ao agrupamento, podemos constatar a preferência 

de grupos semelhantes por morar próximo um dos outros, formando bairros com forte presença 

de um determinado grupo étnico, cultural, linguístico ou por famílias e indivíduos com uma 

faixa de renda aproximada. A ideia de fortificação, também parte do desejo de aproximar os 

iguais e afastar os diferentes, contudo, agravada com a construção de barreiras ou obstáculos 

para que aqueles que são indesejáveis não possam acessar estas áreas. 

 

Esta forma de segregação socioespacial intervir no urbano decorre da atuação 

de empreendedores imobiliários na realização da propriedade privada. 

Expande-se para a grande maioria das cidades no mundo e define lugares onde 

os ‘iguais’ se protegem dos ‘outros’. É um processo de espacialização que 

potencializa a realização da propriedade e a apropriação privada dos espaços 

públicos e coletivos. Intensifica o predomínio do valor de troca, a desigualdade 

socioespacial, as dificuldades de circulação e difunde, contraditoriamente, que 

se trata de um novo valor de uso, um novo modo de morar (Rodrigues, 2013, 

p. 164).   

 

 A autossegregação, diferente da segregação, parte de uma escolha voluntária das 

famílias e indivíduos. A presença dos muros, sistemas de segurança e portaria de entrada 

garantem a homogeneidade socioeconômica destes espaços. Podemos identificar a finalidade 

essencial destes empreendimentos na busca da construção de um espaço no qual os semelhantes 

possam permanecer separados de grupos considerados como indesejáveis e diferentes. Os 

espaços residenciais fechados podem ser caracterizados pela “anticidade na medida em que cria 

rupturas no ‘tecido urbano’ e causa obstáculos ou impedimentos à livre circulação” 

(Vasconcelos, 2013, p. 27). 

Nesse sentido, diante do medo em relação ao diferente, do outro e da compreensão da 

cidade como perigosa e insegura poderíamos utilizar as expressões “mixofobia” (fobia de estar 

na copresença de desconhecidos), contrapondo-se à mixofilia (prazer da convivência com 

estranhos), ou seja, a ideia da cidade como lugar de troca, da festa, do encontro” (Rodrigues, 

2013, p. 151). Os espaços residenciais fechados impactam a gestão do espaço urbano, pois 
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geram uma mudança nos papéis do Estado ao deixar parcelas cada vez maiores da cidade para 

a administração condominial. O uso de espaços coletivos de forma privada constituiu um dos 

elementos fundamentais deste modelo de urbanização e podemos confirmá-lo na privatização 

das ruas e das infraestruturas de lazer. Portanto, ao mesmo tempo em que se nega a cidade 

pretende-se usufruir dos benefícios urbanos de maneira exclusiva, ou seja, sem a presença de 

grupos considerados indesejáveis. 

Milani (2016) vai investigar condomínios fechados em Catanduva e São José do Rio 

Preto a partir de uma geografia do cotidiano e do habitus dos sujeitos pesquisados. A autora vai 

pontuar que o principal argumento na decisão da escolha por uma residência em um condomínio 

fechado era a busca pela segurança. No entanto, apesar dos inúmeros sistemas de controle e 

vigilância que caracterizam os espaços residenciais fechados, o sentimento de insegurança e 

medo ainda permanece nas falas de moradores residentes nestas áreas e entrevistas pela 

pesquisadora. Essa sensação de desconfiança muitas vezes se estende inclusive aos 

funcionários, entregadores e qualquer um que não pertencesse ao espaço residencial fechado. 

Refletindo sobre a decisão individual de morar em espaços residenciais fechados, 

podemos argumentar que a ideia de uma autossegregação não é a mais adequada para explicar 

a presença desses espaços nas cidades brasileiras, porque há um processo de escolha em viver 

atrás dos muros de um condomínio. Consequentemente, é difícil supor que este grupo 

populacional é forçado a morar nestas áreas ou que eles não tenham condições financeiras para 

circular por outras partes da cidade. Ainda assim compreendemos que existe um consumo 

induzido em relação a estes espaços, baseado fundamentalmente pelo discurso do medo e da 

violência. 

Ainda relembrando a obra de Milani (2016) se torna claro que a decisão de viver no 

condomínio não parte de uma singular escolha do indivíduo; pelo contrário, há um 

bombardeamento de informações, propaganda e gatilhos que tentam vender um estilo de vida 

mais elitizado, de diferenciação das classes menos abastadas. Essa questão pode ser abordada 

a partir do conceito de ideologia. Acreditamos que essa possibilidade de análise ainda não foi 

suficientemente explorada nos estudos geográficos, por isso, pretendemos apresentar de forma 

breve um primeiro contato com essa discussão.  

Na condição de categoria de análise da realidade, a ideologia vem sendo trabalhada por 

inúmeros autores e a partir de diferentes abordagens. Sendo assim, não nos cabe aqui descrever 

todo esse longo percurso acerca da categoria de ideologia. Para os objetivos deste artigo, 

buscamos destacar que há um conteúdo ideológico no espaço, como bem apresentado por 
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Moraes (2002) ao refletir acerca das ideologias geográficas. Furini e Góes (2006) ao pensar na 

íntima relação entre o espaço geográfico e a ideologia, vão compreender que o sistema de 

objetos e ações carrega consigo uma dimensão de possível emancipação, enfatizando a 

materializar das forças, das dinâmicas e da hegemonia, promovendo um espaço de controle e 

indutor aos interesses da classe dominante. Nas palavras de Chauí (2003, p. 59) podemos definir 

a ideologia enquanto.  

 

Discurso sobre o social e o político, que procura coincidir com o discurso da 

sociedade e da política e que, para tanto, opera uma redução de todas as 

representações e práticas existentes na sociedade às representações e práticas 

da classe dominante, parâmetro e paradigma do optimum. 

 

Notamos que a ideologia aqui apresentada é o sistema de ideias, simbologia e práticas 

reduzidas às vontades e desígnios de uma classe dominante. Logo, se faz evidente que a simples 

decisão de escolha de um sujeito, perpassa antes por toda uma mediação, que é a sua visão de 

mundo (orientada pela ideologia dominante), sendo impossível ignorar toda a ação dos 

dominadores sobre os dominados e suas decisões. Mesmo que se possa argumentar que é a 

própria classe dominante que reside nos espaços residenciais fechados, o processo de 

surgimento de condomínios fechados tem se revelado intenso também nas outras classes 

sociais. 

Diante de um processo de urbanização que agrava a separação radical das pessoas, 

através da segregação e da autossegregação, é indispensável pensar o direito à cidade enquanto 

projeto revolucionário inicialmente proposto por Lefebvre (2001). Compreendemos esta utopia 

urbana como uma proposta que indica a construção da cidade em bases radicalmente 

democráticas. Este projeto foi sinteticamente apreendido em Carlos (2013, p. 108). 

 

O direito à cidade manifesta-se como forma superior dos direitos, na condição 

de direito à liberdade, à individualização na socialização, ao habitat e à 

habitação. O direito à obra (atividade participante) e o direito à apropriação 

(bem distinto da propriedade) se imbricam dentro do direito à cidade, 

revelando plenamente o uso. 

 

As discussões em torno do direito à cidade receberam inúmeras contribuições e 

mereceria uma atenção mais cuidado de nossa parte, dessa forma, para evitar maiores 

equívocos, alertamos o leitor de que não foi possível realizar o esforço necessário para 

aprofundar este importante campo de debate nos estudos urbanos. O exercício intelectual, que 

é invariavelmente político, é outro aspecto dessa discussão que deve ser destacado. Turino Silva 

(2023) nos provoca a pensar no direito à cidade e à universidade da juventude, mas também nos 

aponta a necessidade de os cursos de geografia da universidade pública brasileira assumirem 
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cada vez mais uma postura política ao lado da classe que mais envia estudantes para cursar a 

graduação de geografia, a classe trabalhadora. Pensar os bairros origem desses sujeitos, as 

possibilidades a partir dos que estão “do lado de lá” é fazer uma geografia preocupada com o 

direito à cidade, pensando nos que não tem direito a ela. Esperamos que este trabalho possa 

contribuir de alguma forma no projeto de direito à cidade, na construção de uma cidade mais 

humana e, portanto, de uma outra sociedade. 

4.      CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Gostaríamos de reservar um espaço na conclusão para apontar uma questão que 

consideramos de grande importância: quais os limites do combate à segregação socioespacial 

nos marcos de uma sociedade burguesa e capitalista? Nesta questão consideramos que existem 

dois elementos que devem ser mais bem explorados pela literatura especializada no tema, 

especialmente por aqueles que se posicionam como marxistas: primeiro, como pensar uma 

teoria da transição socialista sem perder de vista o debate sobre o direito à cidade? segundo a 

teoria revolucionária de Henri Lefebvre, a despeito dos avanços, consegue responder aos 

desafios de uma economia periférica e dependente como a brasileira? Esse debate é necessário, 

porque coloca como eixo do horizonte levantado pelo direito à cidade a superação do 

capitalismo.  

Consideramos que em um momento de endurecimento da repressão sobre a vida da 

classe trabalhadora brasileira, urge uma reflexão que aponte caminhos para a superação dos 

desafios do hoje e do porvir. Compreender a materialização do capital nas cidades, sua ideologia 

e suas formas de controle é chave para o avanço de qualquer emancipação, dos sujeitos e do 

coletivo. Por isso o debate sobre a superação da segregação socioespacial deveria conectar-se 

ao debate mais amplo da transição socialista.  

Enquanto autores, compreendemos que a estrutura colocada sobre o cotidiano dos 

sujeitos tenta cercar qualquer forma de resistência ou luta contra a hegemonia burguesa; 

portanto é preciso reconhecer a limitação das mudanças não estruturais da sociedade, reformas 

que reproduzem de uma forma ou de outra (ora menos agressiva, outrora mais velada) não são 

capazes de transformar a realidade das pessoas. 

Será a nossa forma de fazer Geografia, também distante da crítica estrutural e próxima 

apenas de uma perspectiva reformista e liberal das dinâmicas urbanas? São questionamentos 

importantes para a superação de uma falsa sabedoria petrificada que já não impacta ou dá conta 

da interpretação do movimento real do espaço-tempo. Pensamos também que a partir de 
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conceitos potentes como o direito à cidade, pode-se pensar bandeiras, gritos e motivações em 

comum com os citadinos, para fazer da cidade um território de (re)construção da luta. 
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